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ACÓRDÃO

ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DE  COBRANÇA.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE. GARI.  SENTENÇA  DE
IMPROCEDÊNCIA  NESTE  ASPECTO.
IRRESIGNAÇÃO  DO  AUTOR.  ATIVIDADE
NOTORIAMENTE INSALUBRE. AUSÊNCIA DE
LEI  MUNICIPAL  REGULAMENTADORA.
SUBSIDIARIEDADE  DA  NR  Nº  15  DO  MTE
QUANTO  ÀS  ATIVIDADES  CONSIDERADAS
INSALUBRES  E  RESPECTIVOS  GRAUS.
DIREITO  À  PERCEPÇÃO  DO  BENEFÍCIO.
REFORMA DA SENTENÇA. PROVIMENTO DO
APELO.

1. A atividade de gari é notoriamente insalubre,
não podendo ser afastado o direito do autor à
percepção  do  adicional  pleiteado  tão  somente
pela ausência de norma local regulamentadora.

2. Nesse caso, é cabível a aplicação subsidiária
da Norma Regulamentadora nº  15,  oriunda do
Ministério  do  Trabalho  e  Emprego,  conforme
precedentes desta Corte de Justiça.

3. Provimento do apelo para proceder à reforma
da sentença, no sentido de garantir o direito do
servidor  à  implantação  do  benefício  no
percentual  de  40%  (quarenta  por  cento),  bem
como  ao  pagamento  dos  valores  retroativos,
com  reflexo  financeiro  sobre  férias  e  décimo
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terceiro  salário,  respeitada  a  prescrição
quinquenal.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do
Tribunal de Justiça da Paraíba,  por unanimidade, em dar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento
de fl. 99.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  apelação  cível  interposta  por  SEVERINO
VICENTE  DE  LIMA  em  face  da  sentença  de  fls.  65/70,  que  julgou
parcialmente procedente a ação de cobrança ajuizada em desfavor do
MUNICÍPIO DE BELÉM, ora apelado, deixando de reconhecer o direito
do autor ao adicional de insalubridade.

Inconformado,  o  promovente  interpôs  o  apelo  de  fls.
72/75, pleiteando a reforma da decisão a quo, no sentido de assegurar-
lhe a percepção do referido adicional, tendo em vista as atribuições do
cargo de gari serem nitidamente insalubres.

Contrarrazões às fls. 86/89.

Eis o relatório.

VOTO

No caso,  o  apelante  comprova  ser  servidor  público  do
Município de Belém, onde ocupa o cargo efetivo de gari, razão pela qual
entende fazer jus ao adicional de insalubridade, bem como aos valores
retroativos, respeitada a prescrição quinquenal.

O  Juízo  a  quo,  contudo,  negou  o  direito  pleiteado,
porquanto considerou a ausência  de lei  local  regulamentadora,  sendo
este o capítulo da sentença impugnado no presente recurso.

Pois bem. 

Como é cediço,  a concessão de qualquer vantagem ao
servidor público depende de previsão legal, conforme estabelece o art.
37, inciso X, da Constituição Federal. 

Ocorre que, a Lei Orgânica do Município de Belém, de 05
de abril de 1990, prevê o pagamento do adicional de insalubridade para
os servidores que exerçam atividades consideradas insalubres, na forma
da lei. Vejamos:

Art. 163. São direitos dos servidores público:
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(…)

VIII  –  adicional  de  remuneração  para  as  atividades
consideradas  penosas,  insalubres  ou  perigosas  na
forma da lei;1

Observa-se  que  o  dispositivo  acima  contém a  previsão
genérica necessária à concessão do adicional ora pleiteado, eis que a
atividade de gari é notoriamente insalubre, não podendo ser negado o
direito  ao  referido  benefício  tão  somente  pela  ausência  de
regulamentação  específica  quanto  às  atividades  e  respectivos  graus,
ainda mais porque a omissão legislativa municipal já perdura por mais de
26 (vinte e seis) anos.

Partindo  dessa  premissa,  não  me  parece  razoável,
tampouco  justo,  que  o  servidor  público  seja  privado  deste  adicional
unicamente pela insuficiência da legislação atual e morosidade na edição
da  lei  regulamentadora,  situação  em  que  a  Administração  Pública
passaria ser beneficiária de sua própria torpeza.

Assim, embora o Estatuto dos Servidores Municipais não
tenha especificado o grau de insalubridade para cada função, tal fato não
elide o direito do promovente, posto que a atividade por ele desenvolvida
(gari) é, sem sombra de dúvidas, insalubre, eis que a expõe diretamente
a agentes nocivos à sua saúde.

Nesse  contexto,  é  cabível  a  aplicação  subsidiária  da
Norma  Regulamentadora  nº  15,  oriunda  do  Ministério  do  Trabalho  e
Emprego,  que  prevê  expressamente  a  atividade  desempenhada  pelo
autor como sendo insalubre, em grau máximo, in verbis:

ANEXO Nº 14

AGENTES BIOLÓGICOS

Relação das atividades que envolvem agentes biológicos,
cuja  insalubridade  é  caracterizada  pela  avaliação
qualitativa.

Insalubridade de grau máximo

Trabalho ou operações, em contato permanente com:

(...)

- lixo urbano (coleta e industrialização).

Em casos semelhantes, esta Corte de Justiça posicionou-
se  pela  possibilidade  de  aplicação  subsidiária  da  NR  nº  15.  Senão,
vejamos:

1 http://www.belem.pb.gov.br/lei-organica-do-municipio-de-belem/
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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA.
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. MAJORAÇÃO PARA
O  GRAU  MÁXIMO.  IMPROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  DE  LEI
LOCAL ABORDANDO OS CRITÉRIOS E ATIVIDADES
PARA  O  RECEBIMENTO  DA  GRATIFICAÇÃO.
APLICAÇÃO DA NORMA REGULAMENTADORA Nº 15,
DO  MINISTÉRIO  DO  TRABALHO  E  EMPREGO.
DESNECESSIDADE  DE  PERÍCIA.  GRAU  MÁXIMO.
PROVIMENTO. A administração pública está adstrita ao
princípio  da  legalidade,  previsto  no  art.  37,  caput,  da
Constituição Federal, o qual determina a vinculação das
atividades administrativas  em conformidade  com a Lei.
Mesmo  que  não  esteja  expressamente  previsto  em
Lei, o grau de insalubridade relacionado ao cargo de
gari,  apenas  a  existência  de  legislação  municipal
assegurando a percepção da gratificação pleiteada, já
se  presta  ao  provimento  do recurso. A  natureza do
trabalho desenvolvido no cargo de gari, compatível com o
grau máximo de insalubridade, corroborada pela nr nº 15,
expedida  pelo  Ministério  do  Trabalho,  fazem  justa  a
percepção  do  adicional  de  insalubridade  percentual  de
40%  (quarenta  por  cento)  (tjpb;  AC  061.2010.000382-
3/001;  quarta  câmara  especializada  cível;  Rel.  Des.
Romero marcelo  da  Fonseca oliveira;  djpb 02/10/2012;
pág. 8). (TJPB; APL 0000605-77.2013.815.0201; Terceira
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Saulo Henriques
de Sá e Benevides; DJPB 25/05/2016; Pág. 12)

APELAÇÃO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  PRELIMINAR  DE
NULIDADE.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  PERÍCIA.
EXAME DESNECESSÁRIO. REJEIÇÃO. ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE.  GARI.  AUSÊNCIA  DE  LEI
MUNICIPAL PREVENDO O BENEFÍCIO.  APLICAÇÃO
SUBSIDIÁRIA DA NR 15. REJEIÇÃO DA PRELIMINAR
E,  NO  MÉRITO,  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
RECURSO.  Indeferida  a  pretensão  por  ausência  de
norma local  que autorize o pagamento do adicional  de
insalubridade ao gari, é inútil para o desfecho do caso a
realização  de  perícia  para  se  aferir  o  grau  de
insalubridade  do  cargo,  daí  porque  não  existe
cerceamento  de  defesa. Não  é  razoável,  tampouco
justo,  admitir  que  o  servidor  público  exerça  seu
mister  sem  a  correspondente  contraprestação,  por
força  da  inércia  legislativa  da  administração
municipal, que se prevalece de sua própria omissão
para negar ao servidor direito que normativo já lhe
outorga. Destarte, apesar de não haver reconhecimento
expresso do grau de insalubridade relacionado ao cargo
do  promovente,  não  se  pode  perder  de  vista  a
existência  da  norma regulamentadora  nº  15,  que  é
aplicada subsidiariamente, assegurando a percepção
da  referida  gratificação,  bem  como  a  natureza  do
labor exercido (gari), compatível com o grau máximo
de  insalubridade.  (TJPB;  APL  0000361-
17.2013.815.0471;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;
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Rel. Des. Miguel de Britto Lyra Filho; DJPB 03/11/2014;
Pág. 9).

APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA DE ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE.  FEITO  PARCIALMENTE
PROCEDENTE.  INCONFORMISMO  DO  MUNICÍPIO.
SERVIDOR  PÚBLICO. GARI.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  DIREITO  À  PERCEPÇÃO.
ATIVIDADE DESEMPENHADA SUJEITA AO CONTATO
DIRETO  COM  AGENTES  NOCIVOS  À  SAÚDE.
TRABALHO  EXERCIDO  NAS  MESMAS  CONDIÇÕES
INSALUBRES  DURANTE  TODO  O  PERÍODO
LABORADO.  AUSÊNCIA  DE  LEI  MUNICIPAL
ESPECÍFICA.  APLICAÇÃO  DA  NORMA
REGULAMENTADORA  Nº  15  DO  MINISTÉRIO  DO
TRABALHO  E  EMPREGO.  GRAU  MÁXIMO.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  RECORRIDA.
DESPROVIMENTO. Comprovada a natureza insalubre
desempenhada  pelo  gari,  deve  ser  mantida  a
sentença,  em  todos  os  seus  termos,  sobretudo,
quando  assegurou  a  percepção  do  adicional  de
insalubridade  no  patamar  de  40%  do  vencimento,
sendo  compatível  com  o  grau  máximo  de
insalubridade,  corroborada  pela  nr  nº  15,  expedida
pelo  ministério  do  trabalho.  (TJPB;  APL  0001587-
68.2013.815.0241;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;
Rel. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho; DJPB
12/09/2014; Pág. 13).

Portanto,  diante  da  previsão  geral  na  Lei  Municipal  nº
281/1992, aliada ás especificações da NR nº 15, referente as atividades
consideradas insalubres e respectivos graus, impõe-se o provimento do
presente  apelo,  para  reconhecer  o  direito  do  autor  ao  pagamento  do
adicional de insalubridade em percentual máximo (40% - quarenta por
cento), com reflexo financeiro sobre décimo terceiro salário e férias.

Destaque-se,  ainda,  a  observância  da  prescrição
quinquenal para o pagamento dos valores retroativos.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO AO  APELO para
proceder  à  reforma  parcial  da  sentença,  no  sentido  de  impor  ao
Município de Belém o dever de implantar o adicional de insalubridade no
contracheque do apelante, no percentual de 40% (quarenta por cento),
bem como ao pagamento dos valores retroativos, com reflexo financeiro
sobre  férias  e  décimo  terceiro  salário,  observando  a  prescrição
quinquenal.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de
Sá  e  Benevides. Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  o  Dr.  Carlos

Apelação Cível nº 000437-15.2008.815.0601



Antônio Sarmento (Relator), Juiz convocado para substituir o Des. José
Aurélio da Cruz, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado
para substituir a Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida
Espínola, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 13 de setembro de 2016.

Juiz Carlos Antônio Sarmento 

Relator Convocado
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